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RESUMO 

As mudanças climáticas resultantes das emissões dos Gases de Efeito Estufa (GEE) antropogênicos 
aparecem no topo das discussões acadêmicas e de políticas públicas internacionais, neste contexto o 
objetivo do presente artigo foi estimar o impacto do desenvolvimento dos setores produtivos nas 
emissões de CO2e entre o período de 2000-2015, utilizando abordagem econométrica e dados em 
formato de séries temporais coletados de fontes secundárias oficiais. Os resultados evidenciaram que o 
crescimento do agronegócio promove impactos com aumentos consideráveis nas emissões totais de 
CO2et no Brasil, assim como nos setores de emissões de CO2e: mudanças do uso do solo e na 
agropecuária. Nos demais setores de emissões, as externalidades foram nulas nas emissões de GEE. O 
crescimento econômico da indústria promove significativos aumentos das emissões de CO2e no setor de 
emissões na agropecuária. Ao serem analisadas as variáveis que contribuem para com o avanço 
tecnológico, observou-se indícios de que os dispêndios em P&D no setor público corroboram para a 
redução das emissões de CO2e no setor de emissões na agropecuária, mas, opostamente, promovem 
aumentos das emissões no setor de energia e, não se mostra impactante nas emissões de GGE nos demais 
setores. Com relação aos aumentos dos desembolsos de crédito pelo BNDES, há evidências de que 
promove reduções nas emissões de CO2e nos processos industriais, mas não influência nas emissões nos 
demais setores de emissões. 

Palavras chave: PIB; GEE; tecnologia; aquecimento global; clima. 

 

ABSTRACT 

Climate change resulting from anthropogenic emissions of greenhouse gases (GHGs) is at the forefront 
of international public policy and academic discussions. The general objective of this paper was to 
estimate the impact of the development of productive sectors on CO2e emissions between the period 
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2000-2015, using an econometric approach and time series data collected from official secondary 
sources. For the empirical analysis, six econometric models were estimated. The results showed that 
with the economic growth of agribusiness, impacts are promoted with considerable increases in total 
CO2et emissions in Brazil, as well as in the sectors of CO2e emissions: changes in land use and in 
agriculture. In the other emissions sectors, externalities were zero in GHG emissions. The economic 
growth of the industry promotes considerable increases in CO2e emissions in the emissions sector in 
agriculture. When analyzing the variables that contribute to the technological advance, there have been 
indications that R&D expenditures in the public sector corroborate the reduction of CO2e emissions in 
the emissions sector in agriculture, but, conversely, they promote emissions increases in the energy 
sector, and is not impacting GGE emissions in other sectors. With respect to increases in credit 
disbursements by the BNDES, there is evidence that it promotes reductions in CO2e emissions in 
industrial processes but does not influence emissions in the other emission sectors. 

Keywords: GDP; GEE; technology; global warming; climate. 
 

1 Introdução 

Externalidades ambientais e mudanças climáticas são temas recorrentes entre ciência e políticas 
públicas. As pesquisas científicas apontam evidências controversas no tocante às mudanças climáticas, 
um lado reconhecendo o impacto gerado pela ação direta do homem e outro lado discute os ciclos 
naturais do planeta.  

Os pesquisadores Tol & De Vos (1998) afirmaram que existe uma relação estatística robusta entre 
os registros da temperatura média global do ar na superfície e a concentração atmosférica de dióxido de 
carbono CO2e. De acordo com Ozkan & Ozkan (2012), a ocorrência das emissões de CO2e durante o 
processo produtivo é um problema ambiental e econômico comum nos países desenvolvidos e, 
principalmente nos países em desenvolvimento, um exemplo em  destaque pelos autores é a Turquia,  
que em 2004 as emissões de CO2e na produção de energia (eletricidade e geração de calor) foi de 26% 
aproximadamente, na produção industrial 19%, na agricultura 14%, no uso do solo e transformação do 
solo 17%, no transporte 13%, nos setores residencial, comercial e de serviços 8% e, finalmente, nos 
resíduos 3%. 

Jayanthakumaran & Liu (2012) investigaram a relação na China entre comércio, crescimento e 
emissões usando dados de nível provincial para água (demanda química de oxigênio: DQO) e ar (dióxido 
de enxofre: SO2) no período desde o ano de 1990 até 2007. Os resultados mostraram que a nível 
provincial, a subida dos rendimentos através do aumento dos níveis do comércio internacional esteve 
associada à queda da DQO devido ao efeito da técnica, de modo que o aumento do rendimento entre as 
províncias tendeu a estar associado a emissões mais baixas.  

O crescimento econômico é o processo de geração de riquezas no país, para tanto são exploradas 
várias atividades produtivas que podem impactar de forma negativa o ambiente. Wang et al. (2013) 
analisaram a relação entre CO2 e crescimento econômico na China, Província de Jiangsu, durante o 
período desde o a ano de 1995 até o ano de 2009. Os resultados evidenciaram que o crescimento 
econômico é um fator crítico no processo de crescimento das emissões de CO2. 

Assim sendo, as emissões dos GEE que é uma das externalidades negativas do crescimento da 
economia  são calculadas e com base em seus resultados, o governo, as empresas e outras entidades no 
Brasil têm procurado por alternativas viáveis que possibilitem a adoção de medidas para a mitigação 
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desses gases, como as descobertas, a evolução tecnológica e a eficiência dos setores produtivos (REZAI 
et al. 2009). 

A divulgação das emissões dos Gases Efeito Estufa no Brasil considera a métrica usual do 
Potencial de Aquecimento Global (Global Warming Potencial – GWP). Está métrica é utilizada como 
fator de ponderação para se chegar à unidade comum de equivalência de dióxido de carbono equivalente 
(CO2e) nos inventários nacionais MCTI&C (2017a).  

Neste contexto, o objetivo geral do presente artigo é estimar o impacto do desenvolvimento dos 
setores produtivos nas emissões de CO2e entre o período desde o ano 2000 até o ano 2015, utilizando 
abordagem econométrica. Para tanto, foram utilizadas séries temporais dos setores do Agronegócio, da 
Indústria e do setor de Serviços, e as variáveis foram logaritmizadas. Para os dados das emissões, foram 
coletados do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa-SEEG sobre as emissões 
de CO2e totais e setoriais. Além disso, a pesquisa ainda inclui dados de Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D), os desembolsos com crédito realizados pelo BNDES. 

Na presente pesquisa, além da presente introdução, a segunda seção é dedicada aos estudos 
relacionados com: Emissões de Gases Efeito Estufa - GEE pelos setores: Mudanças no Uso do Solo; 
Energia; Processos Industriais; Tratamento de Resíduos; e agropecuário. Na terceira seção são 
apresentados os materiais e métodos, os dados e expõe os modelos teóricos a serem estimados, assim 
como o método de estimação. Em seguida, na quarta seção, apresenta os resultados e discussões das 
estimativas, com as análises descritivas dos dados e a análise econométrica dos modelos. Por fim, são 
apresentados na última seção as conclusões finais do estudo. 

2 Emissões dos Gases Efeito Estufa -GEE 

O Observatório do Clima elabora, segundo as diretrizes do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC), um conjunto de relatórios analíticos do Sistema de Estimativas de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG) que dispõe sobre a evolução das emissões no Brasil, com 
base nos dados dos Inventários Brasileiros de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases do Efeito 
Estufa, elaborado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação & Comunicações (MCTI&C), e em 
dados obtidos junto a relatórios governamentais, institutos, centros de pesquisa, entidades setoriais e 
organizações não governamentais.  

Nos relatórios do observatório do Clima são apresentados dados sobre cinco setores produtivos 
emissores de GEE – Agropecuária, Energia, Mudanças de Uso do Solo, Processos Industriais e 
Tratamento de Resíduos (SEEG, 2018).  

2.1 Emissões dos Gases Efeito Estufa - GEE pelo setor Mudanças no Uso do Solo 

A superfície da terra, especificamente as mudanças nos padrões de uso e cobertura do solo, tem 
sido tema de muitas pesquisas dentro e fora do meio científico. As mudanças no uso e cobertura do solo 
nas últimas décadas foram promovidas pelos processos de desmatamento, expansão agropecuária, 
desertificação e urbanização. Estes processos são responsáveis pelos possíveis impactos ambientais e 
socioeconômicos que causam preocupações de diversos agentes dos setores públicos e privados desde 
o nível local até o global (CGEE, 2016). 
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As características do uso e da cobertura do solo são distintas, mas interagem. O uso do solo se 
caracteriza pelas atividades de exploração, produtivas ou não, realizadas sobre a terra, como exemplo: 
agricultura, agropecuária, urbanização etc. Já a cobertura do solo é consequência do uso do solo: como 
exemplo: a vegetação das culturas, das florestas e dos pastos; as construções como as estradas e os 
edifícios; o represamento para produção de energia elétrica, peixes e outros fins. Havendo mudanças no 
uso do solo, em geral, ocorrem mudanças na cobertura do solo, mas pode ocorrer alterações na cobertura 
sem alterar o uso do solo (ALVES, 2004). 

Para Riebsame et al. (1994) as mudanças ambientais no mundo compostas pelos impactos na 
biodiversidade, na radiação e nos orçamentos da água são promovidas, em grandes proporções, quando 
há mudanças no uso e na cobertura do solo, e consequentemente, provocam as emissões de gases e a 
ação de outros processos que, cumulativamente, afetam o clima e a biosfera. Ainda, Riebsame et al. 
(1994) afirmaram que os padrões adotados para o uso do solo nas últimas décadas têm 
promovido mudanças na cobertura do solo e, consequentemente, tem afetado cumulativamente a 
biosfera e o clima global. 

Don et al. (2011) analisaram qual o impacto do uso do solo com relação as perdas de biomassa e 
carbono orgânico do solo. Os autores afirmaram que com a ocorrência das perdas de biomassa e carbono 
orgânico do solo há a emissão de CO2. Constataram que as maiores perdas de biomassa e carbono 
orgânico do solo ocorrem na conversão de florestas primárias em culturas agrícolas (-25%) e em culturas 
perenes (-30%). Já os estoques de biomassa e carbono orgânico do solo foram reduzidos em 12% na 
conversão de florestas em pastagens.  

Zanoni et al. (2015) investigaram se a construção de represas pode aumentar a emissão do gás 
metano (CH4) e de outros gases do efeito estufa (GEE) pela decomposição anaeróbica dos resíduos 
florestais após a inundação do solo. Construíram unidades experimentais contento solo e diferentes 
materiais cobertos por água de rio. O delineamento experimental foi inteiramente casualizado com 
arranjo fatorial e três repetições. Monitoraram as taxas de emissão de CH4 em 19 eventos durante um 
ano (Fev/2012 a Mar/2013). Cerca de 75 dias após a incubação do solo com resíduos florestais verificou-
se aumento das emissões de CH4, ocorrendo dois picos de emissão, aos 111 e aos 249 dias. A emissão 
acumulada de CH4 no primeiro ano de alagamento foi de 200 g C m-2 na dose zero, passando a valores 
próximos a 400 g C m-2 nas doses de 21,2 Mg ha-1 e maiores, não havendo efeito do tipo de resíduo, 
apenas da dose, como fator isolado. Os autores concluíram que a mudança do uso do solo com 
represamento emite GEE, principalmente gás metano (CH4).  

2.2 Emissões dos Gases Efeito Estufa – GEE pelo setor Energia 

A sociedade, com o uso das fontes de energia e das tecnologias modernas, passou a ter mais 
qualidade de vida. As tecnologias modernas só foram possíveis em decorrência da existência de energia. 
A produção de bens e serviços, o desenvolvimento econômico e o bem-estar da população são, em parte, 
resultantes dos serviços gerados pela energia. 

De acordo com Góralczyk (2003), a preocupação com o meio ambiente e as medidas contra a 
emissão de GEE na Polônia tem evoluído. As empresas polonesas estão avaliando se seus produtos 
influenciam o meio ambiente, procuram também, possibilidades para melhorarem as tecnologias nos 
processos produtivos para poder reduzir impactos ambientais. Com o mesmo objetivo, a indústria de 
energia polonesa está sendo obrigada a aumentar a extração da energia que vende aos seus clientes de 
fontes renováveis. 
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Ang (2007) examinou as relações causais dinâmicas entre as emissões de poluentes, o consumo 
e a produção de energia para a França usando técnicas de modelagem por cointegração e correção de 
erros de vetores. Os resultados da causalidade endossam as afirmações de que o crescimento econômico 
influencia no aumento do uso de energia e no aumento das emissões de GEE no longo prazo.  

Neil et al. (2007) apresentou resultados sobre a indústria de geração de energia, e concluiu que é 
uma das maiores produtoras de emissões de GEE. As atividades de geração de energia representam mais 
de 27% do total de emissões de CO2 no mundo. 

Shahbaz et al. (2013), investigaram a relação entre crescimento econômico, consumo de energia 
e emissões de CO2 para o período de 1980-2010 na Romênia com o uso da Cointegração de longo prazo 
entre essas variáveis. Os resultados confirmaram a relação de longo prazo entre o crescimento 
econômico, o consumo de energia e os poluentes energéticos.  

Prado et al. (2017) apresentaram novas evidências da “curva ambiental de Kuznets”, e estimaram 
a eficiência das emissões, através de um painel de dados com 80 países entre os anos 1990-2013. 
Utilizaram o método Generalized Method of Moments (GMM). Os resultados indicaram que o consumo 
de energia contribui para o aumento das emissões de CO2e. 

No Brasil, a matriz energética conta com várias alternativas de fontes renováveis, ou seja, matriz 
de baixo carbono. Mas para o Brasil poder atingir padrões socioeconômicos equiparados aos de países 
desenvolvidos há, ainda, um caminho longo, pois mesmo com a ampla participação de fontes renováveis, 
estima-se crescimento no consumo de energia per capita e consequente aumento das suas emissões de 
gases efeito estufa (SIMIONI, 2006). Um dos principais responsáveis pela emissão de GEE é a queima 
de combustíveis fósseis que compõem a matriz energética de muitos países industrializados. No setor 
de energia no Brasil, com o uso de combustíveis fósseis, os setores responsáveis pela emissão de GEE 
em 2014 foram: o transporte (40,1%), industrial (19,5%), geração de energia elétrica (17,4%) e produção 
de combustíveis (setor energético) (6,8%) e demais setores (16,2%) (MME/EPE, 2015). 

De acordo com Brasil (2016a), a capacidade instalada total de geração de energia elétrica no 
Brasil, no mês de dezembro de 2015, atingiu 140.858 MW., maior em 6.945 MW.  Comparado com o 
mês de dezembro de 2014, sendo 2.457 MW de geração de fonte hidráulica, de 1.737 MW de fontes 
térmicas e de 2.745 MW de geração eólica.  A produção de gás natural e de petróleo teve aumento de 
10,1% e 7,7% respectivamente em comparação ao ano de 2014 (BRASIL, 2016b).  

Para minimizar às mudanças climáticas com a mitigação da emissão de GEE em um país, há de 
ser realizadas ações estratégicas na composição da matriz energética de modo a priorizar as fontes 
renováveis de energia (RAULINO, 2018).  

2.3 Emissões pelo setor de Processos Industriais 

Nos processos industriais, as emissões de GEE são consequências diretas da produção bruta de 
cada ramo de atividade industrial. Os ramos que foram responsáveis por 97% das emissões industriais 
de gases de efeito estufa no mundo em 2012, quando contabilizadas as emissões de GEE destes ramos 
juntas são: siderurgia, alumínio, cimento, químico, cal, vidro e de produção de gases de refrigeração não 
controlados pelo Protocolo de Montreal (HFC, PFC e SF6). Estes ramos da indústria são quem fornece 
insumos e materiais para as demais indústrias da cadeia produtiva industrial e estão relacionadas ao 
crescimento de outros segmentos de indústrias (SEEG, 2014).  
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Xian-Zheng et al.  (2003) analisaram a relação entre o crescimento econômico e a poluição 
industrial de 1990 a 2001 na província de Anhui,  utilizaram a hipótese da curva ambiental de Kuznets 
(EKC) as análises indicaram que não existe uma relação significativa entre a curva de Kuznets ambiental 
(EKC) entre os indicadores de poluição industrial e o PIB per capita.  

Worrell et al. (2009), debateram sobre a contribuição potencial das tecnologias e políticas de 
eficiência energética industrial para reduzir o uso de energia e as emissões de Gases de Efeito Estufam 
(GEE) até 2030. Os autores afirmaram que a indústria tem melhorado a sua eficiência energética 
continuamente em decorrência da evolução tecnológica adotada. Salientaram que as novas tecnologias 
têm possibilitado a indústria diminuir as emissões de GEE com o uso de energia direta e indireta em 
suas atividades. A contribuição da indústria nas emissões globais de Gases de Efeito Estufa (GEE) é de 
aproximadamente 37%. Destas emissões 80% são em decorrência do uso de energia. Os autores 
defendem que o meio mais eficaz em termos de custos para mitigar as emissões de gases efeito de estufa 
da indústria é ter eficiência energética. 

Ozkan & Ozkan (2012) investigaram o efeito das atividades de produção industrial sobre as 
emissões de CO2 na Turquia com o objetivo de apontar para os danos substanciais infligidos ao meio 
ambiente pelas atividades de produção industrial e enfatizar a necessidade de serem feitas revisões 
tecnológicas para adequação da fabricação para atender a teoria de “desenvolvimento sustentável”. 
Utilizaram dados anuais das indústrias: de cimento (CP), siderúrgico (SP) e produção de eletricidade 
(EP) e o índice agregado de produção industrial real (IPI) para o período de 1990 a 2010 e concluíram 
que a indústria do cimento é responsável por 8% das emissões nacionais de CO2. Ozkan & Ozkan (2012) 
salientam que o crescimento da demanda do cimento supera a tecnologia de redução das emissões de 
CO2 por tonelada de produto e a tendência é de aumento da demanda, portanto as emissões absolutas de 
CO2 devem continuar a aumentando. No Brasil, em 2012, as indústrias dos ramos de siderurgia, o 
cimento, a produção de cal e a química, foram responsáveis por mais de 81% do total das emissões 
industriais na contabilização das emissões de GEE por processos industriais e por queimas de 
combustíveis (SEEG, 2014). 

Camioto et al. (2014) avaliaram a eficiência dos setores industriais brasileiros de 1996 a 2009, 
consideraram o consumo de energia e suas respectivas contribuições para os aspectos econômicos e 
sociais do país. Utilizaram o método de programação DEA, que possibilitou, a partir do modelo SBM e 
da análise de janelas, avaliar a capacidade das indústrias em reduzir o consumo de energia e as emissões 
de CO2 com o uso de combustível fóssil, bem como para aumentar o Produto Interno Bruto (PIB) por 
setores. Os resultados indicaram que o setor têxtil é o setor industrial mais eficiente no Brasil, de acordo 
com as variáveis utilizadas, seguido dos seguintes setores: Alimentos e Bebidas, Química, Mineração, 
Papel e Celulose, Não Metálico e Metalúrgico.  

2.4 Emissões pelo setor de Tratamento de Resíduos 

O setor de tratamento de resíduos sólidos é composto por serviços de disposição em aterros 
controlados, aterros sanitários, lixões, reciclados ou incinerados e a incineração de resíduos sólidos 
industriais, o tratamento de efluentes domésticos e o tratamento de efluentes industriais.   

No estudo feito por Ayalon et al. (2001) foi constatado que o setor de tratamento de resíduos 
em Israel contribui com 13% das emissões totais de gases de efeito estufa (GEE). Verificaram que a 
alta quantidade de componentes orgânicos degradáveis contidos nos resíduos de Israel favorece o 
tratamento destes componentes com a compostagem aeróbica. Levantaram quais os custos dos 
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investimentos para o uso dessa tecnologia, e concluíram que ficavam menos de US $ 10 para reduzir 
a emissão de uma tonelada de CO2 equivalente por ano, e pode ser implementado a curto prazo.  

A gestão inadequada de resíduos aumenta os problemas ambientais e corrobora com o 
aquecimento global. Com manejo sustentável da fração orgânica dos resíduos os impactos podem ser 
minimizados. Nos aterros sanitários os resíduos sólidos podem ser convertidos em biogás. Os autores 
Ayalon et al. (2001) concluíram que com a utilização destas tecnologias, possibilita o setor de resíduos 
creditar-se de cotas de CO2 e promover uma gestão de resíduos adequada e rentável. 

No Brasil, de acordo com SEEG (2016b), a quantidade de resíduos sólidos tem aumentado 
significativamente nos últimos anos, em 2014 apenas 27% dos resíduos gerados no país foram 
encaminhados para aterros sanitários, 40% ainda se destinaram para lixões e aterros controlados, e o 
reaproveitamento de resíduos apresentou valores extremamente baixos. Os resíduos sólidos são 
emissores de Gases Efeito Estufa (GEE). Os gases metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e dióxido de 
carbono (CO2) são resultantes do tratamento e disposição de resíduos. A crescente emissão de GGE 
pelo setor pode estar associada com esse conjunto de fatores. 

A gestão de resíduos sólidos, quando feita apropriadamente, evita que os resíduos sejam 
despejados no ambiente de forma esparsa. Se os resíduos sólidos forem depositados em aterros 
controlados ou aterros sanitários propicia a fermentação anaeróbica reduzindo a emissão de GEE. Os 
resíduos sólidos dispostos em aterros sanitários possuem potencial de geração de metano do 20% 
maior do que a disposição em aterros controlados. A utilização de mecanismos de coleta e 
aproveitamento do metano na geração de energia reduz as emissões em torno de 70% (SEEG, 2016b). 

2.5 Emissões de Gases Efeito Estufa – GEE pelo setor Agropecuário 

A área rural brasileira se posiciona no quinto lugar no mundo em termos de dimensões territoriais. 
Ocupa 38% do território nacional com cerca de 3,3 milhões de quilômetros quadrados com a exploração 
da agricultura e da pecuária (IBGE,2018). 

O rebanho bovino brasileiro tinha 226 milhões de cabeças em 2017, ou seja, 22,64% do rebanho 
bovino mundial, e se posicionava como o segundo maior rebanho do mundo. A atividade agropecuária 
é a terceira maior fonte das emissões brutas de GEE do Brasil. A agropecuária brasileira foi em 2015 
responsável por 23,48% das emissões totais de CO2e do Brasil. (SEEG, 2018). Na criação de animais, 
no processo natural de os bovinos se alimentarem e na produção de dejetos, assim com a digestão de 
alimentos liberam o gás metano (CH4) na atmosfera. A quantidade de CH4 liberada pelo rebanho 
brasileiro correspondeu em 2014 a 57% das emissões de GEE (CO2e) na agropecuária brasileira (SEEG, 
2016ª; SEEG, 2018). 

Entre os setores econômicos, comparativamente, a agricultura sofre diretamente com as mudanças 
climáticas. Em razão das emissões de GEE lançadas na atmosfera e a consequente alteração climática 
que as gazes provocam, há preocupações com o futuro relacionadas à segurança alimentar no mundo 
(ISERMANN, 1994). A atividade agrícola depende fundamentalmente do clima (NELSON et al., 2014). 
Assim, estudos científicos estão sendo feito para analisarem as consequências do clima sobre o setor 
agropecuário no futuro próximo. 

Os insumos climáticos (temperatura, radiação solar disponível para o plantio e precipitações) e 
insumos não climáticos em combinação são transformados em produtos agrícolas. A variabilidade nos 
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insumos climáticos desajusta a combinação de insumos e prejudica a produção (NELSON et al. 2014). 
Sendo assim, mudanças climáticas atingem diretamente a produção agrícola e põe em risco a segurança 
alimentar.  

Sanghi & Mendelsohn (2008) estimaram a sensibilidade climática da agricultura brasileira e 
indiana. Fizeram análise transversal usando dados de painel dos dois países. O estudo mediu a renda 
líquida das fazendas e como os valores das propriedades variam com o clima e, consequentemente, como 
os agricultores da Índia e do Brasil reagem e se adaptam ao clima. E as conclusões indicaram que o 
aquecimento global pode causar danos anuais no Brasil e na Índia, até o final do próximo século, entre 
1% e 39% e entre 4% e 26%, respectivamente.  

Seo (2010) analisou se uma fazenda integrada que explora agricultura e pecuária é mais resilientes 
ao aquecimento global do que uma fazenda especializada somente em agricultura. Utilizou cerca de 
9.000 pesquisas agrícolas em toda a África para verificar como os agricultores escolhem um dos tipos 
de fazendas e como a receita líquida de cada tipo varia ao longo do clima na África. Os resultados 
indicaram que aumentam a quantidade de explorações de fazendas integradas, enquanto as fazendas 
especializadas em agricultura diminuem na África sob as previsões climáticas para 2060. Dependendo 
dos cenários climáticos, os impactos das mudanças climáticas nas fazendas integradas variam de 9% de 
perda a 27% de ganho. 

Burke & Emerick (2016) fizeram estudos para entender os possíveis impactos da mudança 
climática nos resultados agrícolas e na produtividade da cultura de milho e soja nos Estados Unidos. 
Exploraram a variação nas mudanças de temperatura e precipitações no longo prazo e verificaram se os 
agricultores estavam procurando adaptar-se as mudanças com a exposição extrema ao calor. Os 
resultados apontaram os agricultores não parecem estarem alterando os insumos que usam nem as suas 
culturas em resposta as mudanças climáticas. Concluíram que a produtividade será prejudicada. Wang 
et al. (2009) examinaram como poderá ser afetada a agricultura na China com as mudanças climáticas 
esperadas. Usaram dados transversais de 8.405 domicílios em 28 províncias e analisaram os efeitos da 
temperatura e precipitação sobre a produtividade das fazendas de sequeiro e irrigadas. Os resultados 
sugeriram que provavelmente o aquecimento será prejudicial as fazendas de sequeiro e benéfico para as 
fazendas irrigadas.  

As pesquisas apresentadas utilizaram métodos quantitativos e investigaram evidências empíricas 
em diferentes países e regiões. O campo empírico do presente estudo é o Brasil ao longo dos anos desde 
o ano 2000 até o ano 2015, e os detalhes dos procedimentos metodológicos estão na próxima seção. 

3 Materiais e Métodos  

Para o alcance dos objetivos, o presente estudo utilizou dados em formato de séries temporais 
entre 2000-2015, coletados de fontes secundárias oficiais. Os valores do Produto Interno Bruto (PIB) 
são disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados referentes à 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) são disponibilizados no site do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTI&C) considerando a referência metodológica do Manual de Frascati, 
da Organisation for Economic Co-Operation and Development (OECD, 2002). No tocante aos 
desembolsos de crédito realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento-BNDES são divulgados 
mensalmente no site do banco. 



 
 
RRCF, Fortaleza, v.11, n. 2, Jul./Dez. 2020              http://institutoateneu.com.br/ojs/index.php/RRCF/index 

As variáveis “PIBagro”, “PIBind”, “PIBserv”, “PDpub”, “PDpriv”, “BNDES” estão expressas 
em milhões de Reais e em valores correntes. As Emissões de Gases Efeito Estufa-GEE estimados estão 
expressos em toneladas. O observatório do Clima, por meio do Sistema de Estimativas de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa- SEEG, realiza os cálculos das estimativas das emissões de GEE para o Brasil, 
como um todo, e os setores emissores dos GEE desde o ano de 1990. Nas estimativas são incluídas as 
emissões de todos os gases previstos nos Inventários de gases. 

3.1 Dados 

Os dados para análise foram organizados nas Tabelas 1 e 2. Os dados destas tabelas foram 
utilizados nos modelos de 1 a 9 conforme os objetivos de cada análise. 
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3.2 Modelos Teóricos 

Cada modelo teórico possui um objetivo, neste estudo são analisados 6 modelos, sendo: 

Modelo 1 – Equação (1) que estima o impacto do crescimento econômico dos setores do Agronegócio 
(PIBAgro), da indústria (PIBInd) e dos serviços (PIBServ) em relação às emissões totais no Brasil de 
CO2et.  

LogCO2et୲ = β୭ + βଵLogPIBagro୲ + βଶLogPIBInd୲ + βଷLogPIBServ୲ + ε୲ (1)        

Modelo 2: Conjunto de Modelos apresentados na Tabela 6, com as equações de 2, 3, 4, 5 e 6. 
Denominado como Modelos de Emissões Setoriais, estas equações estimam o impacto do crescimento 
econômico dos setores do Agronegócio (LogPIBAgro), da indústria (LogPIBInd) e dos serviços 
(LogPIBServ) em conjunto com os dispêndios com Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) dos setores 
público (LogPDPub) e privado (LogPDPriv) e com os desembolsos do BNDES (LogBNDES), nas 
emissões de CO2e pelos setores: Energia Log(Energia); Processos Industriais Log(ProcInd), Tratamento 
de resíduos Log(Resíduo), Mudanças no Uso da Terra Log(MUT) e agropecuária Log(Agro).  

As equações do Modelo de Emissões Setoriais são: 

LogEnergia௧ = 𝛽 + 𝛽ଵLogPIBagro௧ + 𝛽ଶLogPIBInd௧ + 𝛽ଷLogPIBServ௧ + 𝛽ସLogPDpub௧ +

 𝛽ହLogPDpriv௧ +  𝛽LogBNDES௧ + 𝜀௧   (2) 
 

LogProcInd௧ = 𝛽 + 𝛽ଵLogPIBagro௧ + 𝛽ଶLogPIBInd௧ + 𝛽ଷLogPIBServ௧ + 𝛽ସLogPDpub௧ +

 𝛽ହLogPDpriv௧ +  𝛽LogBNDES௧ + 𝜀௧      (3) 
 

LogResiduo௧ = 𝛽 + 𝛽ଵLogPIBagro௧ + 𝛽ଶLogPIBInd௧ + 𝛽ଷLogPIBServ௧ + 𝛽ସLogPDpub௧ +

 𝛽ହLogPDpriv௧ +  𝛽LogBNDES௧ + 𝜀௧      (4) 
 

LogMUT௧      =  𝛽 + 𝛽ଵLogPIBagro௧ + 𝛽ଶLogPIBInd௧ + 𝛽ଷLogPIBServ௧ + 𝛽ସLogPDpub௧ +

 𝛽ହLogPDpriv௧ +  𝛽LogBNDES௧ + 𝜀௧         (5) 
 

LogAgro௧      =  𝛽 + 𝛽ଵLogPIBagro௧ + 𝛽ଶLogPIBInd௧ + 𝛽ଷLogPIBServ௧ + 𝛽ସLogPDpub௧ +

 𝛽ହLogPDpriv௧ +  𝛽LogBNDES௧ + 𝜀௧      (6) 

3.3 Método de Estimação 

Para a análise empírica, a modelagem econométrica foi definida como um procedimento 
metodológico, e o método de estimação foram os Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Todas as 
variáveis foram convertidas em logaritmos naturais na análise econométrica de forma a evitar os efeitos 
de variáveis que poderiam afetas os dados. O uso de logaritmos melhora a interpretação dos coeficientes 
permitindo que a avaliação seja em base percentual.  

Serão analisados: o R² que é o coeficiente de determinação e que varia entre 0 e 1, indicando, em 
percentagem, o quanto o modelo consegue explicar os valores observados, e o coeficiente de correlação 
que pode variar em termos de valor de -1 a +1. Assim, quanto maior for o valor absoluto do coeficiente, 
mais forte é a relação entre as variáveis. 
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Com base em onze modelos teóricos, o objetivo geral é estimar o impacto do desenvolvimento 
econômico dos setores produtivos nas emissões de CO2e no Brasil entre o período desde o ano de 2000 
até o ano de 2015, e os objetivos específicos são: 

 Estimar o impacto dos setores do agronegócio (PIBAgro), da indústria (PIBInd) e dos 
serviços (PIBServ) em relação às emissões de CO2et totais do Brasil. 
 Estimar o impacto do PIB do Agronegócio, da Indústria e dos Serviços, assim como dos 
Dispêndios em P&D no setor públicos, Dispêndios em P&D no setor privados e desembolso de 
crédito realizados pelo BNDES nas emissões de CO2e dos setores: Energia, Processos 
Industriais, Tratamento de Resíduos, Mudanças no Uso do Solo e Agropecuária.  

A qualidade e os ajustes dos valores obtidos na regressão são medidos com o índice “R2” (R-
quadrado). O coeficiente de determinação, denominado R², é uma medida de ajuste de um modelo 
estatístico linear generalizado, como a regressão linear, em relação aos valores observados R² varia entre 
0 e 1, indicando, em porcentagem, quanto o modelo pode explicar os valores observados. Quanto maior 
o R², mais explicativo é o modelo, ou seja, quanto melhor o modelo se encaixa na amostra (GUJARATI 
& PORTER, 2011). 

4 Resultados e Discussões 

4.1 Análise Descritiva dos Dados 

As emissões de Gases Efeito Estufa (GEE) estimados em tonelada (CO2et) no Brasil durante o 
período desde o ano de 2000 até o ano de 2015 apresentou uma média de 2.514.625.636,06 toneladas 
(Tabela 4) e teve um aumento médio de 2,21%, mas o maior aumento ocorrido na série foi de 48,7% 
(2.490.316.648, CO2et em 2002 para 3.703.761.245, CO2et em 2003) ocorrido no ano de 2003.  

O PIB agropecuário no período desde o ano de 2000 até o ano de 2015 apresentou média de 
146.0003,72 milhões de Reais (Tabela 3). Do ano 2002 para o ano 2003 o aumento do PIB agropecuário 
foi de 30,0%, consequente do aumento das exportações de commodities, enquanto o PIB da indústria 
aumentou 18,4%, o PIB dos serviços aumentou 13,4% e o PIB Brasil 15,4%. Portanto, o setor 
agropecuário do ano 2002 para o ano 2003 demonstrou maior participação no PIB e, também, nas 
emissões de GEE, com aumento de 5,6%, enquanto nos processos industriais e no setor de energia o 
aumentou nas emissões foi de 1,4% e de 2,5% respectivamente. 

O PIB corrente do Brasil teve queda na sequência de aumentos em 12,7% de média no período 
de 2000 a 2008 para 7,2% de aumento de 2008 para 2009, abaixo da média. As emissões de GEE 
acompanhou esta queda, diminuiu 28,6% de 2008 para 2009, (2.806.913.074, toneladas de CO2e 2008 
para 2.003.105.249, toneladas de CO2e 2009). As emissões de GEE de 2008 para 2009 nos setores 
produtivos foram: energia 3,4%; processos industriais 9,0%; tratamento de resíduos 6,3%; mudanças no 
uso do solo 43,2%; e agropecuária 1,6%.  

No período de 2000 a 2015, as emissões anuais de CO2e em toneladas apresentou aumento médio 
anual de 1,5% e o total das emissões em 2015 foi de 2.091.294.970, sendo inferior à média mensal das 
emissões do período em 16,87%, indicando que as emissões de GEE no Brasil estão em queda. 

Na Figura 1 é demonstrado a evolução dos três setores da economia e as emissões de CO2 total 
entre 2000 e 2015. 
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Figura 1 – Comparativo da evolução do PIB: agropecuária, Industria e serviços com as 

emissões anuais de CO2et 

 
Fonte: Os autores com base no IBGE (2017) e SEEG (2018) 

De acordo com os resultados apresentados na Figura 1, as emissões foram reduzindo a partir de 
2004 e que as demais variáveis tiveram aumento quase linear de 2000 a 2015. Os dados apontam, uma 
relação inversa entre crescimento econômico e emissões de CO2et. Nos anos de 2009 e 2010 houve 
aumento no PIB dos três setores econômicos e, opostamente, houve redução das emissões de CO2et de 
6,97% para 4,98% (2009) e de 4,98% para 4,78% (2010). De 2011 até 2015 as emissões tiveram 
crescimento, mas os aumentos das emissões foram menores percentualmente, comparados aos aumentos 
percentuais do PIB dos três setores. 

 

Com intuito de analisar as evoluções anuais das variáveis: PIB do Agronegócio, PIB da Indústria 
e o PIB de Serviços e das emissões de CO2et pelos setores: energia, processos industriais, tratamento de 
resíduos, mudanças no uso do solo/terra e agropecuária foi elaborada a Figura 2.  

Os dados apresentados indicam que os valores do PIB agropecuária, Indústria e serviços tiveram 
comportamentos muito próximos em seus aumentos durante o período em estudo. O comportamento das 
emissões anuais de CO2e pelos setores: Energia, Processos industriais, tratamento de resíduos, mudanças 
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no uso do solo e agropecuária foram muito semelhantes aos das variáveis referente ao PIB, com exceção 
no ano de 2008 para 2009 que o PIB teve aumento e as emissões pelos setores de energia, processos 
industriais e mudanças no uso do solo tiveram reduções.  

Figura 2 – Comparativo da evolução do PIB: agropecuária, Industria e serviços com as 
emissões anuais de CO2et pelos setores: Proc. industriais, tratamento de resíduos, mudança 
no uso do solo agropecuária 

 
Fonte: Os autores com base no IBGE (2017) e SEEG (2018) 

 

Essas variáveis foram tratadas e utilizadas nos modelos econométricos estimados. 

4.2 Análise Econométrica  
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Os modelos empíricos em séries temporais consideraram os setores produtivos da economia 
brasileira, durante o período de 2000 a 2015, e as variáveis foram logaritmizadas. Os modelos foram 
estimados com o objetivo de investigar o impacto dos setores produtivos nas emissões de CO2e a partir 
de regressão linear múltipla. 

4.2.1 Análise do Modelo de Emissões Totais 

No Modelo de Emissões Totais o objetivo foi de estimar o impacto do crescimento econômico 
dos três setores produtivos principais, em relação às emissões totais de CO2. Os resultados são 
apresentados na Tabela 5. 

 

Os resultados apresentam evidências de impacto linear e positivo do crescimento econômico 
gerado pelo setor do agronegócio (PIBAgro) nas emissões totais de CO2. Esse resultado sugere que um 
país em desenvolvimento como o Brasil, deve construir políticas de mitigação das emissões de CO2 a 
partir de novas tecnologias e compensação em outros setores produtivos. Destaca-se que a análise é 
linear, limitando-se ao efeito marginal primário, que pode ser melhor investigado a partir de estudos não 
lineares de Kusnetz em Xian-Zheng et al. (2003) e Ang (2007) que descobriram efeitos negativos na 
segunda derivada.  

Para o setor da indústria, quando investigado em conjunto com os setores do Agronegócio e de 
Serviços no Brasil, apresentou efeito linear não significativo com p-valor > 10%. Esse resultado indica 
que as externalidades geradas pelo setor industrial são nulas, não impactando de forma direta nas 
emissões de CO2 totais, e essa conclusão evidência tecnologias mais limpas de acordo com Ozkan & 
Ozkan (2012), Ang (2007) e Wang et al. (2009). 
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O setor de serviços como esperado, apresentou evidências de contribuição positiva para as 
emissões de CO2 totais, pois, obteve coeficiente negativo e significante com p-valor de 0,01. Os estudos 
a lá Kuznets já indicavam resultados positivos para o meio ambiente com economias voltadas ao serviço, 
e segue mesmos padrões de Prado, Soares & Lopes (2017). 

Observou-se, ainda, que o modelo adotado tem alto ajuste sugerido pelo R2 de 70%, seguindo as 
recomendações de (Arellano & Bond, 1991).  Em relação às estimativas, visualiza-se que nem todos os 
coeficientes apresentaram sinais esperados conforme a literatura de Ozkan & Ozkan (2012); Prado, 
Soares & Lopes (2017). Os resultados são antagônicos à Jayanthakumaran e Liu (2012) e Shahbaz et al. 
Mutascu & Azim (2013). Porém, Ang (2007) afirma que o Brasil tem uma particularidade importante, 
que é a energia limpa produzida pelas hidrelétricas e podem justificar esse resultado.  

4.2.2 Análise dos Modelos de Emissões Setoriais  

A Tabela 6 apresenta os resultados das estimações previstas nas equações de 2 a 6 que teve por 
objetivo compreender o impacto gerado pelo crescimento econômico medido pelo PIB e créditos do 
BNDES e pelo crescimento dos dispêndios em P&D público e privado. 

 

4.2.2.1 Análise do Modelo 1  

O modelo  apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 96,8%, contudo, ao serem analisados os 
coeficientes de cada variável independente, que se apresentaram bem próximo a zero, observa-se que: o 



 
 
RRCF, Fortaleza, v.11, n. 2, Jul./Dez. 2020              http://institutoateneu.com.br/ojs/index.php/RRCF/index 

crescimento econômico dos setores do agronegócio, indústria, e serviços apresentaram efeito linear não 
significativo com p-valor > 10%. Os resultados indicam que as externalidades geradas pelos três setores 
não impactam de forma direta nas emissões de CO2e do setor de Energia. O que dá consistência ao 
raciocínio de que o crescimento econômico depende da energia para ser maximizado e não é ocasionador 
das emissões de CO2e no setor de energia. Mas ao contrário é verdadeiro, conforme estudos de Neil 
(2007), a indústria de geração de energia é uma das maiores produtoras de emissões de GEE. Assim 
sendo, o setor de energia para atender a demanda dos setores produtivos, em seu processo produtivo, 
assim como, também, o seu produto, a energia, ao ser consumido, corroboram com a emissão de CO2e. 
Neste sentido, Arouri et al.(2012); Farhani & Ben Rejeb (2012a; 2012b); Charfeddine & Khediri (2016); 
e Aye & Edoja (2017), afirmaram que o consumo de energia tem um impacto significativo positivo nas 
emissões de CO2. e, também, salientam que um aumento no consumo de energia leva ao aumento do 
crescimento econômico e consequente aumento nas emissões de CO2. 

Na estimação do impacto do crescimento dos dispêndios em P&D no setor público (Pdpub) nas 
emissões de CO2e do setor de Energia, observou-se que apresentou efeito linear significativo com p-
valor>5% o que indica que as externalidades geradas com dispêndios em P&D público impactam de 
forma direta nas emissões de CO2e no setor de energia. Este resultado é contraditório aos estudos de 
Raulino (2018) que afirma que quanto maiores os investimentos em tecnologia na mitigação da emissão 
de GEE reduzem os impactos ambientais. Aye & Edoja (2017), afirmaram que para serem reduzidas as 
emissões de CO2e com crescimento econômico sustentável há a necessidade de evoluir e de transformar 
as tecnologias de baixo carbono, ou seja, a energia renovável deve substituir a energia não renovável 
com a mesma a eficiência energética.  

O impacto dos dispêndios em P&D privados e os Desembolsos com crédito realizados pelo 
BNDES nas emissões de CO2e pelo setor energia, ao serem investigados, apresentaram efeito linear não 
significativo com p-valor >10%. Esse resultado indica que as externalidades geradas por estas duas 
variáveis são nulas, não impactando de forma direta nas emissões de CO2 totais. Os resultados dos 
impactos dos dispêndios em P&D privados são contraditórios aos resultados do estudo de Salami & 
Soltanzadeh (2012) observaram que a política de inovação deve sempre buscar soluções para alcançar 
o desenvolvimento econômico e eliminar problemas relacionados à falta de energias renováveis e aos 
aumentos das emissões de CO2e. No tocante ao resultado do impacto dos Desembolsos com crédito 
realizados pelo BNDES nas emissões de CO2e pelo setor energia, Muhammad et al. (2013) em seu 
estudo afirma que o desenvolvimento financeiro compacta as emissões de CO2e, e podem desempenhar 
seu papel na melhoria da qualidade ambiental.  

4.2.2.2 Análise do Modelo 2 

No modelo 2 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido pelo R2 de 90,3%. O crescimento dos 
setores agronegócios, indústria e serviços apresentaram efeito linear não significativo com p-valor 
>10%. Estes resultados indicam que as externalidades geradas pelos três setores não impactam de forma 
direta nas emissões de CO2 e do processo industrial. Nos processos industriais, as emissões de GEE são 
consequências diretas da produção bruta de cada ramo de atividade. Assim, o resultado apresentado 
pelos três setores contradiz o resultado de vários estudos: Conforme Rezai et al. (2009) as emissões dos 
GEE é uma das externalidades negativas do crescimento da economia; e conforme Xian-Zheng et al. 
(2003) que afirmam que há relação entre os indicadores de poluição industrial e o crescimento 
econômico. 
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Os dispêndios com P&D dos setores público e privado apresentaram efeito linear não significativo 
com p-valor >10%. Este resulta sugere que não são geradas externalidades pelos dispêndios em P&D. 
Desta forma não há impacto direto nas emissões de CO2 nos processos industriais. Mas, opostamente é 
defendido na literatura cientifica que o desenvolvimento de tecnologias e inovações possibilitam reduzir 
emissões nos processos produtivos. Neste contexto, Mazzucato & Penna (2016) afirmam quer os 
investimentos em P&D promovem efeitos multiplicadores na economia com a inclusão de tecnologias 
inovadoras que maximizam a produção e inserem processos inovadores de redução das emissões de 
CO2e.  

Os desembolsos de créditos do BNDES apresentou coeficiente negativo e significante com p-
valor de 0.05, indicando que com aumentos dos desembolsos, as emissões de CO2 nos processos 
industriais são reduzidos, fato que corrobora com Ferraz et al. (2013) que afirmaram que o crédito para 
muitos setores que demandam de capital os tornam viáveis economicamente, pois os possibilita 
atenderem as especificidades de seus projetos de crescimento, inovação e  enfrentamento das 
externalidades como exemplo, a redução de emissões de GEE. Abbasi & Riaz (2013) afirmaram que 
quando há maior grau de liberalização e desenvolvimento do setor financeiro, as variáveis financeiras 
desempenharam um papel influenciador na mitigação das emissões de CO2. 

4.2.2.3 Análise do Modelo 3 

O modelo 3 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 99,4%. Os setores do agronegócio 
e da indústria, quando investigados em conjunto com o PIB do setor de Serviços, dispêndios em P&D 
público e privado, e com os desembolsos em crédito pelo BNDES no Brasil, apresentaram efeito linear 
não significativo com p-valor>10%.  Com esse resultado, pode-se inferir que o crescimento econômico 
do setor do agronegócio e industrial não geram externalidades por estes dois setores no setor de 
tratamento de resíduos. Portanto, não impactam de forma direta nas emissões de CO2e do setor de 
tratamento de resíduos.  Esse resultado é conflitante com outros estudos, pois de acordo com Shaari at 
al. (2014) afirmaram que os aumentos no crescimento econômico podem intensificar as emissões de 
CO2e. Shafik (2014) afirma que o aumento do crescimento econômico, também, aumentam os 
indicadores sobre os resíduos sólidos e emissões de CO2e. Bogner et al. (2008) afirma que contribuição 
dos resíduos e efluentes pós-consumo é pequena nas emissões de gases de efeito estufa (GEE), participa 
de cerca de 3% para o total de emissões globais de GEE antropogênicas.  

O setor de serviços apresentou evidências de contribuição negativa para as emissões de CO2 do 
setor de tratamento de resíduos, pois obteve coeficiente positivo e significante com p-valor <0.10. Este 
resultado demonstra que o crescimento do setor de serviços colabora nas emissões de CO2e do setor de 
tratamento de resíduos.  

Este resultado corrobora com o estudo de Ge & Lei (2014) que desenvolveram uma avaliação do 
subsistema de insumo-produto para estudar as emissões de carbono associadas ao setor de serviços. Os 
autores salientaram que as atividades de serviços são consideradas como emissores de baixo carbono. 
Mas em suas conclusões, destacam que, os serviços de transporte, armazenamento, correio e 
telecomunicações é responsável por um alto nível de emissões diretas e os serviços de estudos 
científicos, serviços técnicos, hotéis, restaurantes e os serviços de saúde, seguridade social e assistência 
social contribuem significativamente para as emissões indiretas.  Evidenciam que essas atividades de 
serviços são negligenciadas por regulamentações destinadas a reduzir as emissões.  
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No mesmo sentido, Ribeiro et al. (2018) destacam que uma parte significante do setor de serviços 
contribui para aumento das emissões de gases de efeito estufa a partir do consumo de combustíveis 
fósseis. Butnar & Llop (2011) salientam que os serviços na Espanha têm aumentado suas 
emissões de CO2. principalmente devido a um aumento nas emissões geradas por outros setores para 
cobrir a demanda final por serviços. 

Os dispêndios com P&D público e privado e os desembolsos de créditos do BNDES, quando 
investigados se impactam na emissão de CO2e do setor de tratamento resíduos, apresentaram efeito 
linear não significativo com p-valor >10%. Mas este resultado apresentado é contraditório com vários 
estudos que afirmam: quanto maiores forem os dispêndios em P&D, mais inovadoras serão as 
tecnologias que ajudarão a diminuir e mitigar as emissões de CO2e (OZKAN & OZKAN, 2012; ANG, 
2007; e WANG et al., 2009). E com relação aos dispêndios de crédito, afirmam que com a 
disponibilidade de mais recursos financeiros, maiores serão os investimentos em tecnologias que 
reduzirão as emissões de CO2e (MUHAMMAD et al., 2013; FERRAZ, ALÉM & MADEIRA; 2013). 

4.2.2.4 Análise do Modelo 4 

O modelo 4 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 90,0%. Como esperado, o 
crescimento econômico do setor de agronegócio, apresentou evidências de contribuição positiva para as 
emissões de CO2 no setor de mudanças no uso do solo, pois, obteve coeficiente negativo e significante 
com p-valor de 0.05. Resultado que indica que com aumentos no crescimento econômico do setor 
agronegócio, aumentam as emissões de CO2 pelo setor de mudanças no uso do solo. Este resultado 
confirma os estudos de Riebsame, Meyer & Turner (1998) onde afirmam que os padrões adotados para 
o uso do solo têm promovido mudanças na cobertura do solo, que é o caso da agropecuária, e que 
consequentemente, com suas atividades tem emitido CO2e que afeta cumulativamente a biosfera e o 
clima global. Este resultado, ainda, confirma a afirmativa de Ribeiro et al. (2018), de que nas últimas 
três décadas aumentou o controle de desmatamento brasileiro e as taxas de desmatamento diminuíram, 
e consequentemente, houve redução de emissões com mudanças e uso do solo em 12% ente 2005 e 
2010. Mas, conforme os autores, se continuar assim no futuro, as emissões brasileiras ficarão por conta 
somente das atividades econômicas, pois no mesmo período, as emissões totais de GEE, excluídas as 
mudanças no uso do solo e florestas, aumentaram 18%. Cechin & Pacini (2012) salienta que a visão 
otimista da economia verde de que a economia de diversos setores pode ser impulsionada por 
investimentos em tecnologias limpas, em contradição à extração de recursos naturais e indústrias 
poluidoras não deixa de ser correta, mas ainda o setor de agronegócio, de acordo com Cerri et al. (2009), 
precisa  iniciar um processo de mitigação mais eficiente e fazer uso de novas tecnologia e processos 
inovadores para maximizar sua produção com menor ocupação de espaço. 

O crescimento econômico dos setores da indústria e de serviços no Brasil, os dispêndios em P&D 
público e privado e os desembolsos em crédito pelo BNDES, quando investigados em conjunto com o 
crescimento econômico do setor agropecuário, com o objetivo de verificar o impacto que causam nas 
emissões de CO2e pelo setor de mudanças no uso do solo, apresentaram efeito linear não significativo 
com p-valor > 10%. Esse resultado indica que as externalidades geradas por estas variáveis 
independentes são nulas, não impactando de forma direta nas emissões de CO2 pelo setor de mudanças 
no uso do solo. Mas, de acordo com Houghton et al. (2012), por responsabilidade das mudanças no uso 
do solo, o fluxo líquido de carbono das emissões antrópicas de carbono, entre o período desde o ano de 
1990 até o ano de 2010, foi de 12,5%. No entanto, de acordo com Alig et al. (2006) a força do mercado 
associado a uma economia influenciada pelas tecnologias e inovações, e por políticas 
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desenvolvimentistas, provocam mudanças no uso do solo. Assim sendo, as emissões de CEE são 
também de responsabilidade dos demais setores produtivos, pois as mudanças no uso do solo acontecem 
por escolhas realizadas por agentes econômicos com objetivos diversos relacionados interesses 
econômicos. 

4.2.2.5 Análise do Modelo 5 

O modelo 5 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 98,4%. O crescimento econômico 
gerado pelo setor do agronegócio (PIBAgro) obteve coeficiente positivo, com efeito linear, e significante 
com p-valor < 0.05. Esse resultado evidencia que as externalidades geradas pelo setor do agronegócio 
impactam de forma direta, nas emissões de CO2 e do setor agropecuário.  

O resultado apresentado afere os resultados de Brandão et al. (2012) que afirma que no setor 
agropecuário mundial, incluindo-se: silvicultura, agricultura e pecuária, o Brasil é um dos maiores 
colaborados pelas emissões de GEE, principalmente, devido ao desmatamento. Esse resultado confirma 
os argumentos da SEEG (2018) que informou que o setor agropecuário no Brasil foi em 2015 
responsável por 23,48% das emissões totais de CO2 do país. 

Ainda, o resultado corrobora com os resultados de Alam (2015) que estudou o impacto do valor 
agregado do setor de agricultura, indústria de transformação e serviços no PIB sobre as emissões de CO2 
de países selecionados do sul da Ásia; Bangladesh, Índia, Nepal e Sri Lanka no período desde o ano de 
1972 até o ano de 2010. A conclusão sugeriu que o valor acrescentado da agricultura no PIB tem um 
impacto significativo negativo nas emissões de CO2, onde o valor acrescentado industrial e de serviços 
no PIB tem um impacto positivo significativo nas emissões de CO2.  

Isermann (1994) analisou o envolvimento da agricultura nas emissões de CO2 mundiais e o 
potencial de aquecimento global (GWP). Analisou diversas formas de reduzir e mitigar os GEE. E a 
conclusão foi que as diversas medidas se adotadas resultariam, na melhor das hipóteses, na redução da 
poluição do meio ambiente global, mas não o colocariam em um fim. 

O crescimento econômico do setor industrial apresentou coeficiente positivo e efeito linear 
significativo estatisticamente com p-valor < 0,01, esse resultado indica que as externalidades geradas 
pelo setor industrial impactam de forma direta nas emissões de CO2e pelo setor agropecuário.  

O setor industrial é responsável por fornecer insumos aos demais setores e, portanto, este 
resultado afirma que o setor industrial influencia o setor agropecuário em suas emissões de CO2 de 
acordo com estudos feitos pelo SEEG (2014). Conforme Chara (2016) em seu estudo constatou que na 
atividade industrial a geração de emissões de gases com efeito de estufa constitui uma parte significativa 
do total de emissões na União Europeia. 

O crescimento econômico do setor de serviços, opostamente aos setores do Agronegócio e do 
setor da indústria no Brasil, apresentou efeito linear não significativo com p-valor >10%. Esse resultado 
indica que as externalidades geradas pelo setor de serviços são nulas, não impactando de forma direta 
nas emissões de CO2 e do setor agropecuário. Este resultado apoia os estudos de Xian-Zheng et al. (2003) 
e Wang et al. (2009) que afirmam que com o crescimento econômico do setor de serviços as emissões 
de CO2e são mínimas e que agride pouco a atmosfera. Contraditoriamente aos autores Xian et.al. (2003) 
e Wang et al. (2009),nos estudos de Ozkan & Ozkan (2012) foi constatado que o setor de comércio e 
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serviços participa de 8% das emissões de CO2 na Turquia, resultado que demonstra que o setor de 
serviços também participa no montante de emissões de GEE no mundo. 

Esse resultado de baixa emissão e mitigação de CO2e pelo setor de serviços compactua com os 
estudos de Piaggio et al. que analisaram as emissões de GEE do setor de serviços do Uruguai em 2004. 
Os serviços, excluindo-se o transporte, são considerados de baixo nível de emissões diretas, mas 
demandam de insumos produzidos por outros setores. Os resultados mostram que as emissões diretas 
do setor de serviços são consequência das atividades dos setores relacionados com o resto da economia. 

Os dispêndios com P&D do setor público, apresentou evidências de contribuição positiva para as 
emissões de CO2 Agropecuário, pois, obteve coeficiente negativo e significante com p-valor < 0.01. Este 
resultado confirma que com maiores dispêndios em P&D menores são as emissões de CO2e. De acordo 
com Salami & Soltanzadeh (2012) a política de inovação deve sempre buscar soluções para alcançar o 
desenvolvimento econômico e eliminar problemas relacionados emissões de poluições. No estudo de 
Fernández et.al. (2018) foi constatado empiricamente que a inovação tem um efeito positivo na redução 
das emissões de CO2 na União Europeia, nos Estados Unidos e China entre os anos de 1990 até o ano 
de 2013. E ainda, no estudo de Burchart-Korol et al. (2016), foi confirmado que os investimentos em 
P&D contribui para a redução das emissões de CO2. Assim, de acordo com de Seo (2010), se houver 
investimentos para a busca de alternativas tecnológicas, pode se reduzir os impactos ambientais e as 
emissões de CO2 nas atividades agropecuárias.  

Os dispêndios em P&D privados no Brasil, apresentou efeito linear não significativo com p-valor 
>10%. Esse resultado indica que os dispêndios em P&D não causam externalidades e não impactam de 
forma direta nas emissões de CO2e do setor agropecuário. Este resultado está oposto ao resultado 
apresentado pelos dispêndios em P&D no setor público. Mas este resultado não anula os benefícios que 
os dispêndios em P&D acarretam com a redução das emissões de CO2e, pois de acordo com Griffin 
(2012) a tecnologia é fator colaborativo para incrementar a economia, a produção de bens e serviços e 
o bom uso dos mais diversos recursos em prol de promover a sustentabilidade da humanidade. 

Os desembolsos com créditos do BNDES apresentaram efeito linear não significativo com p-valor 
>10%. Esse resultado indica que as externalidades geradas pelos desembolsos com créditos do BNDES 
são nulas, não impactando de forma direta nas emissões de CO2e do setor agropecuário. Mas, de acordo 
com Costa & Manolescu (2004), o crédito financeiro, na maioria das pesquisas cientificas tem se 
apresentado como um fator que desempenha um papel importante no crescimento de uma economia. 
Por sua vez, o crescimento de uma economia promove as emissões de CO2e, conforme os estudos de 
Rezai et al. (2009); Shaari et al. (2014); Boopen & Vinesh (2010). 
 
5 Conclusões Finais  

Na análise linear do impacto do crescimento econômico dos setores produtivos brasileiros nas 
emissões de GEE, foi observado evidências de que o crescimento econômico do agronegócio impactou 
com aumentos consideráveis nas emissões totais do Brasil de CO2et, assim como, nos setores de 
emissões de CO2e: mudanças do uso do solo e na agropecuária. Nos demais setores de emissões as 
externalidades foram nulas nas emissões de GEE. O crescimento econômico da indústria promove 
consideráveis aumentos das emissões de CO2e  no setor de emissões agropecuária, e os demais setores 
de emissões de CO2e há evidências de neutralidade nas externalidades ambientais, assim como, é nulo 
nas emissões totais de CO2e no Brasil.  
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O crescimento econômico dos serviços mostra evidências de promover reduções consideráveis 
nas emissões totais de CO2e no Brasil, no entanto, promove aumento das emissões no setor resíduos e 
não impacta nas emissões dos demais setores de emissões. 

Ao serem analisadas as variáveis que contribuem para com o avanço tecnológico, observou-se 
indícios de que os dispêndios em P&D no setor público corroboram para a redução das emissões de 
CO2e no setor de emissões Agropecuário, mas, opostamente, promovem aumentos das emissões no setor 
de energia, e não se mostra impactante nas emissões de GGE nos demais setores.  

No entanto, os investimentos em P&D no setor privado não impacta nas emissões de CO2e em 
nenhum dos setores de emissões, quando as perspectivas eram de que corroboraria na redução 
considerável das emissões em todos os setores de emissões. Já os desembolsos de crédito pelo BNDES 
têm promovido reduções nas emissões de CO2e nos processos industriais, mas não tem influenciado as 
emissões nos demais setores de emissões. 

Sugere-se, portanto, como uma possível discussão para trabalhos futuros que sejam analisadas 
as influências dos dispêndios com pesquisa & desenvolvimento privados nas emissões de CO2e do setor 
agropecuário. 
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